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AL ÚNICA DE SUPRESSÃO VEGETAL N.'153/23-OI
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Coordenadas ráficas de referência DaÍum S/RGAS

Manaus-AM, 2 0 0v ã[4
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twitter.com/lpaamAMl
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íacebook.com/@ipââmAM
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. O uso iÍÍegular destâ LÂU implica Ía suâ invalidação, bem como nas sançfrcs pÍeviírs na iegislaçào.
. Este Documento neo conlém emendas ou Íasuras;
. Este Documento deve pcÍmanêc€r no local da €xplomção pam efeito d€ íiscalização (Êente e verso)
. O volüme autorizado neo quita volume p€ndente de Íeposição Ílorestal;
. Os dados le.nicos do projeto sâo de inteiÍa Íesponsabilidade do rcsponsávcl técnico

Emfresa/lnteressado: MRv ENGENHARIA E PARTICIPAÇÔEs s.A

EndeÍeço p/correspondência: Av. Desembargador Joâo Machado, n" 6705 A, Flores, Manaus-AM

Processo no: 009312/2023-30 Município: Manaus-AM CEP:

CNPJ/CPF:08.343.49210610-05 lnscriçãoEstadual(SEFAZ-AM):

Fone: (92) 98230-8563 ASV decorrente da Ll: 086/2023

Modalidade do Projêto no SINAFLOR: ASV

Nome do EmpÍeendimento: Residencial Multifamiliar (PET 'l )

Rêcibo SINAFLOR: 21 31 9282 Tipo de Compensação Ambiental: NA

Registro No IPAAM: 1012.2321 Volume Autorlzado: 216,93 (st lenha)

PÍopriêtário do lmóvel: MRV ENGENHARIA E PARTICIPAçÔES S.A

CPF/CNPJ: 08.343.492/061 0-05 CAR: Náo se aplice

Localizaçáo: Rua Cachoeira da Onça, Colônia Japonesa, Lote 37 A, Manaus-AM

Finelidade: Autorizar a renovação da licença de supressão vegetaçâo no 15312023 para
Construção de um condomínio de lotes denominado'PET í", no Município de Manaus-AM, em
uma área de 2,60 ha, município de Manaus/AM

Potencial PoluidorrDegradadoÍ: Porte: Pequeno Validade: 01 Ano

Rêsponsável Técnico pela Elaboração/Execução: José Fêrreira França

Anotação de Responsabilidadê Técnica-ART: 4M20230401 í04 Chave: cZAx9

Longitude Ponto Latitude LongitudcPonto Latitudê
P07 03'03'56.351-S 59"58'33.1t0-\YP 0l 03'03'53.267"S 59"58'40.014"W

03"03'53.065"S 59.58'32.672-W P08 03"03'56.353'S 59"58'33.n0'W
59.58'32_614"W P09 03"03 56.353'S 59"58',33.1t0-WP 0.1 03.0:l'56.344"S

03"03'56.353'S 59.58'33_l l0-WP 0.t 03"03'56.353'S 59058'33.1 l0-W P l0
P05 03.03'56.8 t9-S 59"58'33. t02*W P ll 03'03'5ó.353"S 59'58 33.1 l0-W

03.03'56_834-S 59'58'33.349-W P I: 03"03'56.353-S 59058'33.1l0'WP06
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gabinete@ipaam.am.gov.br

Fone:(g2\ 2123-6721 t 2123-6731
Av. Mârio Ypirânga, 3280, PaÍquê
Dez, CEP: ô9050-030 - Manaus/AM

Área a ser suprimida: 2,60 ha
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RESTRIÇÕES E/OU CONDICTONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇÀ: LAU.SV N." I53/23.0I

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma só tení validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico
de comunicâção mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais. conforme
ar't.24. da Lei n.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitâção da renovação da Licença Ambiental Unica deverá ser requerida num prazo mínimo de

120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012;
3. Toda e qualquer rnodificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidâção, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessadol
4. Esta Licença é válida apenas para a localizaçâo, atividade e finalidade constante na mesma, devendo

o interessado requereÍ ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens:
5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento. exigido pela Legislação Federal.

Estadual e Municipal:
6. A presente Autorização de Supressâo Vegetal - ASV estií sendo concedida com base nas informaçôes

constantes no processo n" 009312/2023-30, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR:
7. Para o transporte e a comercialização de produtos e subprodutos floÍestais oriundos desta Autorização

de Supresso Vegetal - ASV, o empreendedor/detentor da ASV devená solicitar a Autorização de

Utilização de Matéria Prima Florestal - AUMPF junto ao IPAAM, o que corresponde uma posterior
inserção de novo pedido junto ao SINAFLOR.

8. Fica proibida a comercialização e o transporte do material leúoso oriundo do corte das espécies
protegidas na forma da Lei.

9. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente. conforme estabelecido a Lei n. " 12.651/12 e

t2.727t20t2:
10. PÍoteger o solo e os cursos d'água da contaminâção por substânciâs tóxicas (combustíveis. óleos.

graxas, inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);
I l. Em caso de solicitação de renovação, o execulor deve apre§entar relatório parcial da supressão da

vegetação executada conforme Termo de Referência deste OEMA com a respectiva ART do
proÍissional habilitado;

12. Fica proibida â interrupção dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso para

transposição na área;
13. Em caso de doação da leúa ora autorizada, obrigatória a homologação do pátio.
14. Esta LAU de Supressão Vegetal auloriza somente a extração das espécies e volumetria listadas;
15. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa pâraense) e copaÍba

(Copaifera trapezifolia hayne; Copaifera reticulatai Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05;

16. A doação de produtos da volumetria autorizada não dispensa o transpoÍe sem o Documenlo de Origem
Florestal - DOF.

17. Após a emissão da AUTEX e posterior declaÍação ê corte no SINÀFLOR, os créclitos dos produtos
ficarão disponíveis no DOF para destinação.

18. Não são passíveis de exploraçAo para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a

Seringueira (Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o
Decreto Federal no 5.97 5106:.

19. Esla autorização para supressão vegetal é para uma área corréspondente à 2,60 ha.
20. Realizar durante o peíodo de supressão vegetal as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos

ambientais;
21. O interessado deve apresentar relatório final da atividade de supressão da vegetação com a respectiva

ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivíduos retirados.
volume em m3, comprovação da destinâção do material vegetal, coordenadas geogÉficas. registro
fotográfico e outras informações pertinentes no prazo de validade da licença.


